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Pende análise quanto aos honorários do administrador judicial, durante o período de

recuperação judicial.

O presente caso se trata de recuperação judicial que foi convolada em falência em 23/05

/2019, por decisão que consta do movimento 428.

Antes da decretação da falência, havia sido fixado o valor de 3% sobre o montante do

débito a título de honorários.

Deve-se levar em conta que, quando se fala em recuperação judicial, o percentual é

calculado sobre o montante devido aos credores sujeitos à recuperação, como não poderia

deixar de ser. Por outro lado, quando se fala em falência, o percentual é fixado sobre o

ativo arrecadado.

Certamente são montantes muito diversos, e a lei assim o prevê para evitar que o

pagamento dos honorários do administrador judicial esvazie totalmente a falência,

impedindo o pagamento dos outros credores.

Quando a recuperação judicial é convolada em falência, deve-se ajustar o valor dos

honorários devidos ao administrador judicial pelo trabalho efetuado durante o período da

RJ.

Isto porque o trabalho não chegou ao seu termo, e também porque receberá pelo trabalho

desenvolvido na falência, de acordo com o artigo 24 da Lei 11.101/2005.

Ocorre que o valor pedido no mov.1280, qual seja, 1% sobre o montante devido aos

credores, perfaz mais de duzentos mil reais.

Na presente falência foi arrecadado pouco mais de vinte mil reais, o que torna o pedido

incompatível com o presente feito.

Portanto, se o valor dos honorários fosse arbitrado no montante requerido pelo AJ, este

seria maior do que o total arrecadado até o presente momento, o que afronta a legislação

falimentar.

Diante disso, fixo os honorários devidos ao administrador judicial pelo trabalho

desenvolvido na recuperação judicial em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Mantenho também os honorários do anterior administrador judicial (Sergio Henrique

Miranda de Sousa) no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Intime-o para que indique

conta para recebimento em quinze dias, sob pena de perdimento.

Ao AJ para apresentação de plano de rateio.

Intimem-se.

 

Curitiba, 29 de agosto de 2023.
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Mariana Gluszcynski Fowler Gusso
Juíza de Direito
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